
Ofício nº 093­ GP/SEGOV                             Recife,  18 de  novembro     de 2015

Excelentíssimo Senhor   
VEREADOR VICENTE ANDRÉ GOMES  
Presidente da Câmara Municipal do Recife

Senhor Presidente, 

Cumprimentando­o   cordialmente,   encaminho   a   Vossa   Excelência,   para   submissão   a   essa   Casa 
Legislativa, Projeto de Lei  que dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, cria o Sistema 
Municipal   de   Saneamento   Básico   e   institui   os   elementos   para   elaboração   do   Plano   Municipal   de 
Saneamento Básico do Recife, destinado a promover a saúde, a qualidade de vida e do meio ambiente, a 
organizar  a  gestão e estabelecer  as condições para prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico e sua universalização.

Na certeza de sua atenção, coloco­me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se 
façam necessários e reitero a importância de sua aprovação, classificando­o como matéria de relevante 
interesse para a administração pública municipal, ao tempo que requeiro a sua apreciação em regime de 
URGÊNCIA previsto no Art.32 da LOMR.

Em face ao exposto e confiante na aprovação deste Projeto de Lei, renovo a Vossa Excelência e demais 
vereadores os votos de consideração e elevado apreço.

Atenciosamente,

GERALDO JULIO DE MELLO FILHO 
Prefeito do Recife

 



Projeto de lei nº 047 de 18 de novembro de 2015
EMENTA:   Dispõe   sobre   a   Política   Municipal   de 
Saneamento   Básico,   cria   o   Sistema   Municipal   de 
Saneamento   Básico   e   institui   os   elementos   para 
elaboração do Plano Municipal  de Saneamento Básico 
do Recife, destinado a promover a saúde, a qualidade de 
vida   e   do   meio   ambiente,   a   organizar   a   gestão   e 
estabelecer  as  condições para prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico e sua universalização.

O PREFEITO DO RECIFE no uso de suas atribuições, especialmente àquela contida no art. 
26 da Lei  Orgânica do Município do Recife,  submete  à Câmara Municipal  do Recife o 
seguinte Projeto de Lei:

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I – Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Saneamento Básico do Recife e dispõe sobre as diretrizes 
para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

§  1º  A  presente  Lei  está   fundamentada na  Lei  Federal  nº  11.445/2007,  que  estabelece  as  diretrizes 
nacionais do saneamento básico e outras normas aplicáveis.

§ 2º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pelos setores e ações em saneamento básico.

Art. 2º A gestão dos recursos hídricos não integra os serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo Único: A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento 
básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita à outorga de 
direito de uso, nos termos da Lei Federal nº 9.433/1997,  de seus regulamentos e da legislação estadual.

Art.  3º Compete ao Município,  com auxílio do Conselho Municipal  de Saneamento Básico, elaborar a 
Política   Municipal   de   Saneamento   Básico,   promover   a   gestão   associada   do   serviço   público   de 
esgotamento sanitário nos termos do Art. 70 da Lei Orgânica do Município, tendo como entidade executora 
a Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA e/ou seu preposto e/ou entidades integrantes 
da Administração Pública Direta e Indireta do Município do Recife.

Parágrafo   Único: Ainda   que   executados   por   prestadores,   concessionários   ou   terceiros,   os   serviços 
públicos de saneamento deverão se relacionar de forma integrada e seguir as diretrizes desta Política, bem 
como o disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico.

Art. 4º Não constitui serviço público a ação de saneamento executado por meio de soluções individuais, 
desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as

ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de 
responsabilidade do gerador.

Seção II – Das Definições

Art. 5º Para os efeitos desta Lei entende­se por:

I ­ saneamento básico: como o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias 
ao  abastecimento  público  de  água potável,  desde  a  captação  até  as   ligações  prediais  e   respectivos 
instrumentos de medição;



b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até 
o seu lançamento final no meio ambiente;

c)   limpeza urbana e manejo de  resíduos sólidos:  conjunto de atividades,  infraestruturas e  instalações 
operacionais  de  coleta,   transporte,   transbordo,   tratamento  e  destino   final  do   lixo  doméstico  e  do   lixo 
originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais   de   drenagem   urbana   de   águas   pluviais,   de   transporte,   detenção   ou   retenção   para   o 
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas 
urbanas.

II ­ universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento 
básico;

III ­ controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações, 
representações técnicas e participações nos processos de formulação de  políticas, de planejamento e de 
avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

IV ­  subsídios:   instrumento econômico de política social  para garantir  a universalização do acesso ao 
saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;

V   ­   destinação   final   ambientalmente   adequada:   destinação   de   resíduos   que   inclui   a   reutilização,   a 
reciclagem,   a   compostagem,   a   recuperação   e   o   aproveitamento   energético   ou   outras   destinações 
admitidas pelos órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), entre elas a disposição final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos;

VI ­ disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros sanitários, 
observando normas operacionais  específicas de modo a evitar  danos ou  riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

VII   ­ coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição;

VIII   ­   reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolvem a alteração de suas 
propriedades físicas, físico­químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos.  

Seção III – Dos Princípios Fundamentais
Art.   6º Para   o   estabelecimento   da   Política   Municipal   de   Saneamento   Básico   serão   observados   os 
seguintes princípios:
I ­ universalização do Acesso;
II ­ integralidade: compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos 
diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas 
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III   ­   abastecimento   de   água,   esgotamento   sanitário,   limpeza   urbana   e   manejo   dos   resíduos   sólidos 
realizados de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV ­ disponibilidade, em toda a área urbana, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais 
adequados à saúde pública, à segurança da vida e ao patrimônio público e privado;

V ­ adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades e diversidades locais e 
regionais;

VI   ­  articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e  regional,  de habitação,  de combate à 
pobreza  e  de  sua erradicação,  de  proteção ambiental,  de promoção da  saúde e  outras de  relevante 
interesse social, voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja 
fator determinante;

VII ­ prevenção e a precaução;

VIII ­ poluidor­pagador e o protetor­recebedor;

IX ­ cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade;



X ­ eficiência e sustentabilidade econômica;

XI ­ utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a 
adoção de soluções graduais e progressivas;

XII   ­   transparência   das   ações,   baseada   em   sistemas   de   informações   e   processos   decisórios 
institucionalizados;

XIII ­ controle social;

XIV ­ segurança, qualidade e regularidade;

XV ­ integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos;

XVI ­ desenvolvimento Sustentável;

XVII ­ responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XVIII   ­  reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

XIX ­ respeito às diversidades locais e regionais;

XX ­ direito da sociedade à informação;

XXI­ Incentivar o reuso de água para fins não potáveis;

XVII­ Articular com as demais esferas governamentais, no que couber, políticas de uso e ocupação do solo 
a fim de coibir a ocupação desordenada em áreas destinadas aos serviços de saneamento básico.

Seção IV – Dos Objetivos

Art. 7º São objetivos da Política Municipal de Saneamento Básico:

I ­ proteção da saúde pública e da qualidade ambiental, bem como contribuir para o desenvolvimento e a 
redução das desigualdades locais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II ­ priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços e ações de 
saneamento básico nas áreas ocupadas por  populações de baixa  renda e comunidades de  interesse 
social;

III ­ proporcionar condições adequadas de salubridade sanitária à população urbana central e de pequenos 
núcleos urbanos isolados, quando houver;

IV ­ assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público dê­se segundo 
critérios de promoção da salubridade sanitária, de maximização da relação custo­ benefício e de maior 
retorno social;

V   ­   incentivar  a  adoção de mecanismos de planejamento,   regulação e  fiscalização da prestação dos 
serviços de saneamento básico;

VI ­ promover alternativas de gestão que viabilizem a sustentabilidade econômica e financeira dos serviços 
de saneamento básico, com ênfase na cooperação com os governos estadual e federal, bem como com as 
entidades municipalistas;

VII   ­   promover   o   desenvolvimento   institucional   do   saneamento   básico,   estabelecendo   meios   para   a 
unidade   e   articulação   das   ações   dos   diferentes   agentes,   bem   como   do   desenvolvimento   de   sua 
organização,   capacidade   técnica,   gerencial,   financeira   e   de   recursos   humanos   contemplando   as 
especificidades locais;

VIII ­ fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a difusão 
dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico;

IX ­ minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das ações, obras e 
serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à 
proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde;

X ­ estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

XI ­ adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais;

XII ­ redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;



XIII ­ incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias­primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados;

XIV ­ prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

 a) produtos reciclados e recicláveis;

  b)  bens,  serviços  e  obras  que considerem critérios  compatíveis   com padrões  de  consumo social   e 
ambientalmente sustentáveis.

XV ­ estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Seção V – Das Diretrizes Gerais

Art. 8º A formulação, implantação, o desenvolvimento, o funcionamento e a aplicação dos instrumentos da 
Política Municipal de Saneamento Básico nortear­se­ão pelas seguintes diretrizes:

I ­ prestação adequada dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, de modo a contribuir para 
a melhoria da saúde pública e à proteção ambiental;

II ­ assegurar a gestão responsável dos recursos públicos, a capacidade técnica, gerencial e financeira, de 
modo a otimizar os processos e  maximizar dos resultados;

III ­ considerar o processo de expansão demográfica e de planejamento municipal, objetivando contribuir 
com alternativas capazes de minimizar e/ou solucionar possíveis problemas,  tais como: escassez dos 
recursos   hídricos,   poluição,   insuficiência   de   drenagem   urbana,   enchentes,assoreamento   de   rios, 
ocupações irregulares e ocupações em Áreas de Preservação Permanentes­APP;

IV   ­   valorizar   o   processo   de   planejamento   e   decisão   sobre   medidas   preventivas   ao   crescimento 
desordenado, objetivando resolver problemas de escassez de recursos hídricos, congestionamento físico, 
dificuldade   de   drenagem   urbana   e   disposição   de   esgotos,   poluição,   enchentes,   destruição   de   áreas 
verdes, assoreamentos de rios, invasões e outras consequências;

V   ­   integrar   as   políticas,   planos,   programas   e   ações   governamentais   de   saneamento,   saúde,   meio 
ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano, habitação, uso e ocupação do solo;

VI ­ realizar ações integradas envolvendo órgãos públicos municipais, estaduais e federais de saneamento 
básico;

VII   ­   considerar   as   exigências   e   características   locais,   a   organização   social   e   as   demandas 
socioeconômicas da população, buscando a melhoria da qualidade e a produtividade na prestação dos 
serviços de saneamento, considerando as especificidades locais e as demandas da população;

VIII ­ impulsionar o desenvolvimento científico na área de saneamento básico, a capacitação tecnológica 
da área, a formação de recursos humanos e a adoção de tecnologias apropriadas;

IX ­ adotar  indicadores e parâmetros sanitários, epidemiológicos, do nível de vida da população como 
norteadores das ações de saneamento básico;

X ­ realizar avaliações e divulgar sistematicamente as informações sobre os problemas de saneamento 
básico e educação sanitária;

XI ­ valorizar e promover programas de educação ambiental e sanitária, com ênfase na mobilização social.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I – Da Composição

Art. 9º A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das ações dela decorrentes, 
com o Sistema Municipal de Saneamento Básico.

Art.   10.   O   Sistema   Municipal   de   Saneamento   Básico   fica   definido   como   o   conjunto   de   agentes 
institucionais   que,   no   âmbito   das   respectivas   competências,   atribuições,   prerrogativas   e   funções, 
articulam­se, de modo integrado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e 
execução das ações de saneamento básico.

Art. 11.  A composição do Sistema Municipal de Saneamento Básico abrange os seguintes instrumentos:

I ­ Plano Municipal de Saneamento Básico;

II ­ Conselho Municipal de Saneamento Básico;



III ­ Conferência Municipal de Saneamento Básico;

IV ­ Fundo Municipal de Saneamento Básico;

V ­ Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico.

Seção II – Do Plano Municipal de Saneamento Básico

Art.   12.   O  Plano   Municipal   de   Saneamento   Básico   tem  por   objetivo   consolidar   os   instrumentos   de 
planejamento, por meio da articulação dos recursos humanos, tecnológicos, econômicos e financeiros, a 
fim de garantir a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, melhorar a qualidade de 
vida da população e contribuir para a salubridade ambiental, em conformidade com o estabelecido na Lei 
Federal nº 11.445 de 05 de Janeiro de 2007.

Parágrafo Único: O Plano Municipal de Saneamento Básico do Recife deve ser articulado com o Plano 
Municipal de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, conforme preconiza a Lei Federal nº 12.305/2010.

Art. 13.  O Plano Municipal de Saneamento Básico será elaborado, que será instituído  mediante ato do 
Chefe   do   Executivo   Municipal,   para   um   período   de   vinte   anos,   deve   ser   avaliado   anualmente   pelo 
Município do Recife ou Órgãos ou Entidades por ele delegados e revisado a cada quatro anos.

§   1º   a   periodicidade   da   revisão   do   Plano   Municipal   de   Saneamento   Básico   deverá   observar 
prioritariamente o período de vigência do plano plurianual municipal.

§ 2º O processo de elaboração e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá prever sua 
divulgação em conjunto com os estudos que o fundamentarem, o recebimento de sugestões e críticas por 
meio de consulta ou audiência pública.

Art. 14.  O Plano Municipal de Saneamento Básico conterá, dentre outros, os seguintes elementos:

I ­ diagnóstico da situação do saneamento básico, evidenciando indicadores sanitários, epidemiológicos, 
ambientais  e socioeconômicos,  que permita destacar deficiências e potencialidades  locais,  bem como 
evidenciar as condições de saúde pública e salubridade ambiental da população;

II   ­  objetivos  e metas  de curto,  médio  e  longo prazo  para a  universalização dos serviços,  admitindo 
soluções graduais e progressivas;

III ­ programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, com a observância da 
compatibilidade com os respectivos planos plurianuais e outros planos governamentais correlatos e com a 
identificação de possíveis fontes de financiamento;

IV ­ ações para emergências e contingências;

V   ­   mecanismos   e   procedimentos   para   a   avaliação   sistemática   da   eficiência   e   eficácia   das   ações 
programadas;

VI  ­   identificação dos possíveis entraves de natureza político  institucional,   legal,  econômico­financeira, 
administrativa, cultural e tecnológica que podem impactar na consecução dos objetivos e metas propostos, 
e os meios para superá­los;

VII – orientação ao estímulo do consumo responsável de água e utilização de tecnologias apropriadas para 
racionalização dos sistemas, inclusive o reuso da água.

§ 1º A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico poderá considerar os estudos fornecidos 
pelos prestadores de cada serviço componente do saneamento básico.

§   2º   O   Plano   Municipal   de   Saneamento   Básico   deverá   ser   compatível   com   os   Planos   das   bacias 
hidrográficas, caso existam.

Art.  15.   Antes de sua  instituição e/ou  revisão pelo Chefe do Poder  Executivo,  o  Plano Municipal  de 
Saneamento Básico deverá ser analisado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias pelo Conselho 
Municipal de Saneamento Básico. 

Seção III – Da Conferência Municipal de Saneamento Básico

Art. 16.  A Conferência Municipal de Saneamento Básico (COMSAN) é um fórum de debate aberto a toda 
a sociedade civil e reunir­se­á, ordinariamente, a cada dois anos.

§   1º   Serão   representados   na   Conferência   os   vários   segmentos   sociais,   para   avaliar   a   situação   de 
saneamento no Município e, quando for o caso, propor ajustes na Política Municipal de Saneamento;

§ 2º A Conferência Municipal de Saneamento Básico (COMSAN) será convocada pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal ou pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico;



§ 3º A Conferência Municipal de Saneamento Básico terá sua organização e normas de funcionamento 
definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico.

Seção IV – Do Conselho Municipal de Saneamento Básico

Art. 17.   O Conselho Municipal de Saneamento Básico (COMSAB) é um órgão integrante da estrutura 
administrativa  municipal,   tem caráter  permanente,  de  natureza  opinativa  e  consultiva,  de  composição 
paritária.

Art. 18.  Compete ao Conselho Municipal de Saneamento Básico:

I ­ opinar em conjunto com a Prefeitura da Cidade do Recife acerca da Política de Saneamento Básico, 
sugerir estratégias e prioridades, acompanhar e monitorar sua implementação;

II ­ realizar considerações sobre a proposta orçamentária, sobre as metas anuais e plurianuais e sobre os 
planos de aplicação de recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico, bem como monitorar sua 
aplicação e execução;

III ­ discutir os projetos necessários à implantação da Política Municipal de Saneamento Básico;

 IV ­ analisar as propostas e projetos que versem sobre saneamento e sobre a alteração da Política de 
Saneamento Básico, propondo, quando necessário, alterações;

V ­ acompanhar os programas, projetos e ações de saneamento financiados com recursos públicos;

VI ­ articular­se com outros conselhos existentes no Município e no Estado com vistas à implementação do 
Plano Municipal de Saneamento Básico;

VII ­ contribuir com o aprimoramento da organização e prestação dos serviços de saneamento básico no 
Município;

VIII ­ elaborar e aprovar o seu regimento interno, bem como o Regimento Interno da Conferência Municipal 
de Saneamento Básico;

IX ­ apoiar a realização da Conferência Municipal de Saneamento Básico;

X ­  monitorar o cumprimento da Política Municipal  de Saneamento Básico,  especialmente no que diz 
respeito  ao   fiel   cumprimento  de  seus  princípios  e  objetivos  e  a  adequada  prestação dos  serviços  e 
utilização dos recursos;

XI – havendo aprovação de 2/3 do Conselho Municipal de Saneamento Básico, poderá o mesmo Conselho 
solicitar os contratos, balancetes, licitações e projetos dos prestadores de serviço de forma a garantir o 
controle social.

Art. 19. O Conselho Municipal de Saneamento Básico (COMSAB) é formado pelo Plenário e Presidência.

Art. 20. O Plenário é o órgão superior do COMSAB, segue um modelo bipartite paritário, composto por 10 
(dez) membros efetivos e por seus respectivos suplentes, conforme disposto abaixo:

I ­ Representantes do Poder Público:

a) dois representantes do Executivo Municipal; 
b) dois vereadores representantes do Poder Legislativo;
c) um representante da Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA;

II ­ Representantes da Sociedade Civil:

a) um representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco ­ CREA/PE;
b) um representante do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco – CAU/PE;
c) um representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; 
d)  um  representante  do  Fórum do Plano de  Regularização  das  Zonas  Especiais  de   Interesse  Social 
(PREZEIS); 
e) um representante das Organizações Não­Governamentais com atuação no setor.

§1º Os representantes do Poder Executivo serão designados por meio de livre indicação do Prefeito. 

§2º Os demais membros, representantes da sociedade civil organizada, serão indicados por cada uma das 
entidades componentes do conselho com indicação de titular e suplente designado por ato do Prefeito.



§ 3º Havendo mais de uma Organização Não­Governamental com atuação no setor, interessada em indicar 
representante, caberá ao Chefe do Executivo a escolha.

Art.   21. A   Presidência   é   a   instância   executiva   do   COMSAB   e   será   exercida   por   um   dos   membros 
representantes do Poder Público, previstos no art. 20, I, “a” desta Lei, mediante designação pelo Prefeito. 

§1º Compete à Presidência a convocação e organização das reuniões do Conselho;

§2º Havendo empate na votação caberá ao Presidente do Conselho proferir o voto de desempate;

§3º A Presidência poderá tomar decisões ad referendum do Plenário em situações de urgência e interesse 
público.

Art. 22. O mandato dos membros do COMSAB será exercido pelo período de 02 (dois) anos, permitida 
apenas uma recondução pelo mesmo período. 

Parágrafo   Único: Os   membros   do   Conselho   não   farão   jus   a   nenhuma   verba   de   representação,   ou 
qualquer outro tipo de remuneração, vantagem ou benefício de natureza pecuniária. 

Art.   23. Cada   membro   titular   do   COMSAB   terá   01   (um)   suplente,   indicado   pelo   mesmo   segmento 
representado pelo titular.

Art.  24. As reuniões ordinárias e extraordinárias serão  iniciadas com a presença de, no mínimo,  três 
quintos (3/5) dos membros do Conselho e suas considerações serão tomadas pela maioria dos presentes.

Art.  25. A forma de convocação, bem como a periodicidade das reuniões será definida no Regimento 
Interno.

Seção V – Do Fundo Municipal de Saneamento Básico – FUMSAN

Art. 26. Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Básico (FUMSAN) destinado a financiar, isolada 
ou complementarmente, os instrumentos da Política Municipal de Saneamento Básico previstos nesta Lei.

§   1º   Os   recursos   do   FUMSAN   serão   aplicados   exclusivamente   em   saneamento   básico   no   espaço 
geopolítico do Município, após aprovação do Conselho Municipal de Saneamento Básico.

§   2º   A   supervisão   do   FUMSAN   será   exercida   na   forma   da   legislação   própria   e,   em   especial,   pelo 
recebimento  sistemático  de   relatórios,  balanços  e   informações  que permitam o acompanhamento  das 
atividades do próprio e da execução do orçamento anual e da programação financeira.

Art. 27. Serão beneficiários dos recursos do FUMSAN, órgão ou entidades do Município, vinculados à área 
de saneamento, tais como:

I ­ Pessoas Jurídicas de direito público;
II ­ Empresas Públicas ou Sociedade de Economia Mista;
III – Fundações e Autarquias vinculadas à Administração Pública;
IV – Organizações Sociais (OS) e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).

Art. 28. Os repasses financeiros do FUMSAN serão realizados levando­se em conta especialmente:

I – A priorização dos projetos e ações que compõem o Plano Municipal de Saneamento Básico;
II – O impacto social dos projetos e empreendimentos a serem apoiados;
III – As Contrapartidas financeiras e econômicas oferecidas.

§ 1º Fica vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico para pagamento de 
dívidas e cobertura de déficits  dos órgãos e entidades envolvidos direta ou  indiretamente na Política 
Municipal de Saneamento Básico.

§ 2º Bens imóveis e móveis adquiridos com recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico serão 
revertidos para municipalidade.

Art. 29. Constitui receita do FUMSAN:

I ­ Recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;

II ­ Da arrecadação total ou parcial das tarifas e taxas decorrentes da prestação dos serviços de captação, 
tratamento e distribuição de água, de coleta e tratamento de esgotos, e serviços de drenagem urbana, 
bem como da arrecadação total ou parcial de multas aplicadas com base no Regulamento dos Serviços, 
de taxas de ligação e religação de água e esgoto e da remuneração de serviços prestados aos usuários do 
sistema;

III ­ De fundos estaduais e federais, inclusive orçamentários do Estado e da União;



IV ­ Transferência de outros fundos do Município, do Estado e da União para a execução de planos e 
programas decorrentes da implementação da Política e do Plano Municipal de Saneamento Básico;

V ­ Parcelas de amortização e juros dos empréstimos concedidos;

VI ­ Recursos provenientes de doações, convênios, penalidades, termos de cooperação ou subvenções, 
contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, que venha a receber de pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;

VII ­ Rendimento de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração decorrente de aplicações 
do seu patrimônio;

VIII ­ Parcelas de royalties;

IX ­ Outros definidos em Lei.

Art. 30. A gestão do FUMSAN é de competência da Autarquia de Saneamento do Recife ­ SANEAR.

Art. 31. Os recursos financeiros do FUMSAN serão depositados em conta exclusiva e específica, aberta e 
mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito, e poderão ser aplicados no mercado financeiro 
ou de capitais de maior rentabilidade, sendo que tanto o capital como os rendimentos somente poderão ser 
usados para as finalidades específicas descritas nessa Lei.

Parágrafo   Único: A   movimentação   e   aplicação   dos   recursos   serão   realizadas   pelo   Presidente   da 
Autarquia de Saneamento do Recife ou por quem este delegar.

Art. 32. Os recursos do FUMSAN, em consonância com as diretrizes e normas do Conselho Municipal de 
Saneamento   Básico   e   demais   legislações   que   regem   a   matéria,   serão   aplicados   na   operação, 
manutenção,   melhorias,   ampliação,   na   elaboração   de   estudos   e   projetos   referentes   aos   serviços 
relacionados com o saneamento básico do Município, em especial nas ações contidas no Plano Municipal 
de Saneamento Básico, bem como em outras que venham a contribuir  para o bom funcionamento do 
Fundo.

Art. 33.  As receitas consignadas no FUMSAN integrarão o orçamento da SANEAR, em obediência ao 
princípio da unidade e deve atender às disposições estabelecidas na Lei Federal Nº 4.320, de 17 de Março 
de 1964, na Legislação Estadual aplicável, e atender as normas baixadas pela Controladoria Municipal.

Seção VI – Do Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico

Art. 34. Fica instituído o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico (SISMIS)   com os 
seguintes objetivos:

I ­ Coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico;

II   ­   Disponibilizar   estatísticas,   indicadores   e   outras   informações   relevantes   para   a   caracterização   da 
demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III ­ Permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de 
saneamento básico.

Art.  35. As  informações  do  Sistema Municipal  de   Informações  em Saneamento  Básico   (SISMIS)  são 
públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas e atualizadas por meio de portais digitais na Rede 
Mundial de Computadores.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

Art. 36. São direitos dos usuários dos serviços de saneamento básico prestados:

I ­ progressiva universalização dos serviços de saneamento básico e sua prestação de acordo com os 
padrões estabelecidos pelo órgão de regulação e fiscalização

II   ­  amplo  acesso às   informações  constantes  no  Sistema Municipal  de   Informações  em Saneamento 
Básico;

III ­ cobrança de taxas, tarifas e preços públicos compatíveis com a qualidade e quantidade do serviço 
prestado;

IV ­ ambiente salubre;

V ­ prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos;



VI ­ participação no processo de elaboração e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico;

VII ­ acesso gratuito ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário;

VIII ­ acesso às Conferências Municipais de Saneamento Básico e às reuniões do Conselho Municipal de 
Saneamento Básico.

Art. 37. São deveres dos usuários dos serviços de saneamento básico prestados:

I   ­   o   pagamento   das   taxas,   tarifas   e   preços   públicos   cobrados   pela   Administração   Pública   ou   pelo 
prestador de serviços;

II ­ o uso racional da água e a manutenção adequada das instalações hidrosanitárias das edificações;

III   ­  a   ligação de  toda edificação permanente urbana às  redes públicas de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário disponível;

IV   ­   primar   pela   retenção   das   águas   pluviais   no   imóvel,   visando   a   sua   infiltração   no   solo   ou   seu 
aproveitamento;

V ­ colaborar com a limpeza pública, zelando pela salubridade dos bens públicos e dos imóveis sob sua 
responsabilidade;

VI ­ participar de campanhas públicas de promoção do saneamento básico.

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO

Art. 38. O Plano Municipal de Saneamento Básico do Município do Recife estabelece condições para a 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico, em conformidade com os princípios e as diretrizes 
expressas na Lei Federal nº 11.445/2007 e no Decreto Federal nº 7.217/2010.

Art. 39. O disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico é vinculante para o Poder Público e para os 
delegatários dos serviços públicos de saneamento básico, especialmente no que se refere:

I ­ as metas, de curto, médio e longo prazo, com o objetivo de alcançar o acesso universal aos serviços; 

II ­ aos programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas;

III – as ações para situações de emergência e contingências.

Art.  40. As edificações permanentes urbanas deverão ser conectadas à  rede pública de esgotamento 
sanitário   disponível   e   sujeita   ao   pagamento   das   tarifas   e   de   outros   preços   públicos   decorrentes   da 
conexão.

§   1º   Na   ausência   de   redes   públicas   de   água   e   esgoto,   serão   admitidas   soluções   individuais   de 
abastecimento de água e de tratamento e disposição final dos esgotos sanitários, observadas as normas 
editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de 
recursos hídricos.

 §  2º A  instalação hidráulica predial   ligada à  rede pública de abastecimento de água não poderá ser 
também alimentada por outras fontes, exceto nos casos e condições previstas em legislação específica.

 §   3º   No   caso   dos   edifícios   deverá   ser   observada   a   Lei   Estadual   nº   12.609/2004,   que   instituiu   a 
obrigatoriedade da instalação de hidrômetros individuais para cada.

Art. 41. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção de 
racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar 
mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o 
equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.

Art.  42. Os prestadores de serviços de saneamento básico deverão elaborar manual de prestação de 
serviço e atendimento ao usuário e assegurar amplo e gratuito acesso ao mesmo, preferencialmente na 
rede mundial de computadores, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da promulgação do Plano Municipal 
de Saneamento Básico.

CAPÍTULO V
DA TITULARIDADE

Art.   43. O   Município   como   titular   dos   serviços   públicos   de   saneamento   básico   poderá   delegar   a 
organização, regulação, fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do Art. 241 da Constituição 
Federal e da Lei nº 11.107/2005.



Art.   44. A   prestação   de   serviços   públicos   de   saneamento   básico   por   entidade   que   não   integre   a 
Administração Pública do titular depende da celebração de convênio, contrato, termo de parceria ou outros 
instrumentos. 

§  1º  Os  contratos  de  concessão  ou  permissão  para  prestação  de  serviços  públicos  de  saneamento 
estabelecerão as condições de seu controle e fiscalização pelo poder concedente, término, reversão dos 
bens   e   serviços,   direitos   dos   concessionários   ou   permissionários,   prorrogação,   caducidade   e 
remuneração,   que   permitam   o   atendimento   das   necessidades   de   saneamento   da   população   e   que 
disciplinem os aspectos econômicos financeiros dos contratos.

§ 2º O Município deverá intervir ou retomar a operação dos serviços delegados, nos casos e condições 
previstos em lei e nos documentos contratuais.

CAPÍTULO VI
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Seção I – Dos Instrumentos Econômicos

Art.   45. Os   serviços   públicos   de   saneamento   básico   terão   a   sustentabilidade   econômico­financeira 
assegurada, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

I – de esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão 
ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II   ­  de  limpeza urbana:  taxas ou  tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de 
prestação do serviço ou de suas atividades, a serem tratados em norma especifica;

III ­ de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com o 
regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das tarifas, preços públicos 
e taxas para os serviços de saneamento básico observarão as seguintes diretrizes:

I ­ prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

II ­ ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III ­ geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento das 
metas e objetivos do serviço;

IV ­ inibição do consumo supérfluo, do desperdício de recursos e do despejo de efluentes na rede existente 
em desacordo com os parâmetros estabelecidos na legislação aplicável ;

V ­ recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

VI ­ remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII   ­   estímulo   ao  uso   de   tecnologias  modernas   e  eficientes,   compatíveis   com os   níveis  exigidos   de 
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII ­ incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§ 2º  Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não 
tenham   capacidade   de   pagamento   ou   escala   econômica   suficiente   para   cobrir   o   custo   integral   dos 
serviços.

Art.   46. Os serviços  de   saneamento  básico   poderão  ser   interrompidos  pelo   prestador  nas   seguintes 
hipóteses:

I ­ situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II ­ necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas;

III ­ negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, após ter sido 
previamente notificado a respeito;

IV ­ manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte do 
usuário; 

V   ­   inadimplemento do usuário  dos serviços  de  saneamento  básico,  do  pagamento  das   tarifas,  após 
devidamente notificado.

Art. 47. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores de serviços públicos de saneamento 
básico constituirão créditos perante o município, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, 



nos   termos  das  normas   regulamentares  e   contratuais  e,   quando   for  o   caso,  observada   à   legislação 
pertinente às sociedades por ações.

§ 1º Não gerarão crédito perante o Município os investimentos feitos sem ônus para o prestador, tais como 
os   decorrentes   de   exigência   legal   aplicável   à   implantação   de   empreendimentos   imobiliários   e   os 
provenientes de subvenções ou transferências fiscais voluntárias.

 § 2º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos serão 
anualmente auditados pela Secretaria de Saneamento do Recife – SESAN.

§ 3º Os créditos decorrentes de  investimentos devidamente certificados poderão constituir  garantia de 
empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento 
objeto do respectivo contrato.

Art. 48. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados observando­
se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 49. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos serviços e 
das tarifas praticadas e poderão ser:

I ­ periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a reavaliação das 
condições de mercado;

II ­ extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do controle do 
prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico­financeiro.

§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, ouvidos os 
titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§   2º   Poderão   ser   estabelecidos   mecanismos   tarifários   de   indução   à   eficiência,   inclusive   fatores   de 
produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.

Art.  50. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva,  devendo os reajustes e as revisões serem 
tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação.

Parágrafo Único: A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo estabelecido pela 
entidade competente, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados. 

CAPÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art.  51.   Sem prejuízo  das  demais  disposições  desta  Lei  e  das  normas  de  posturas  pertinentes,  as 
seguintes ocorrências constituem infrações dos usuários efetivos ou potenciais dos serviços:

I  –  depredação ou  intervenção nas   individualidades do  sistema de  abastecimento  de água,  como os 
reservatórios,   boosters,   redes   de   distribuição   e   construções   de   proteção   destes,   como   blocos   de 
ancoragem, cercas, muros e centrais elétricas dos sistemas;

II   –  depredação  ou   intervenção   nas   individualidades   do   sistema   de   esgotamento   sanitário,   como  as 
estações elevatórias, tampões, poços de visita, caixas de inspeção, redes de coleta e construções de 
proteção destes, como blocos de ancoragem, cercas, muros e centrais elétricas dos sistemas;

III ­ depredação das individualidades do sistema de drenagem urbana, como os bueiros, as grelhas das 
caixas de inspeção e as tubulações;

IV – ligações irregulares de esgotamento sanitário nas redes coletoras de esgotos bem como nas redes de 
drenagem urbana;

V – violação ou retirada de hidrômetros, de limitador de vazão ou do lacre de suspensão do fornecimento 
de água da ligação predial; 

VI – utilização da ligação predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro imóvel sem autorização e 
cadastramento junto ao prestador do serviço;

VII   –   lançamento  de  águas  pluviais  ou  de  esgoto  não  doméstico  de  característica   incompatível   nas 
instalações de esgotamento sanitário;

VIII – ligações prediais clandestinas de água ou de esgotos sanitários nas respectivas redes públicas;

IX – disposição de recipientes de resíduos sólidos domiciliares para coleta no passeio, na via pública ou 
em qualquer outro local destinado à coleta fora dos dias e horários estabelecidos;



X – disposição de resíduos sólidos de qualquer espécie, acondicionados ou não, em qualquer local não 
autorizado, particularmente, via pública, terrenos públicos ou privados, cursos d’água, áreas de várzea, 
poços e cacimba s, mananciais e respectivas áreas de drenagem;

XI – lançamento de esgotos sanitários diretamente na via pública, em terrenos lindeiros ou em qualquer 
outro local público ou privado, ou a sua disposição inadequada no solo ou em corpos de água sem o 
devido tratamento;

XII – incineração a céu aberto, de forma sistemática, de resíduos domésticos ou de outras origens em 
qualquer local público ou privado urbano, inclusive no próprio terreno, ou a adoção da incineração como 
forma de destinação final dos resíduos através de dispositivos não licenciados pelo órgão ambiental;

XIII  – contaminação do sistema público de abastecimento de água através de  interconexão de outras 
fontes com a instalação hidráulica predial ou por qualquer outro meio.

XIV­ a não conexão das edificações permanentes na rede pública disponível, nos termos do artigo 40 
desta lei.

§1º A notificação espontânea da situação  infracional ao prestador do serviço ou ao órgão fiscalizador 
permitirá ao usuário, quando cabível, obter prazo razoável para correção da irregularidade, durante o qual 
ficará   suspensa   sua   autuação,   sem   prejuízo   de   outras   medidas   legais   e   da   reparação   de   danos 
eventualmente causados às infraestruturas do serviço público, a terceiros ou à saúde pública.

§2º Responderá pelas infrações quem por qualquer modo as cometer ou concorrer para sua prática. 

Art.  52.  As  infrações previstas no artigo anterior  desta Lei,  disciplinadas nos regulamentos e normas 
administrativas   de   regulação   dela   decorrentes,   serão   classificadas   em   leves,   graves   e   gravíssimas, 
levando­se em conta:

I­ a intensidade do dano, efetivo ou potencial;

II­ as circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III­ os antecedentes do infrator.

§1º Constituem circunstâncias atenuantes para o infrator:

I­ ter bons antecedentes com relação à utilização dos serviços de saneamento básico e ao cumprimento 
dos códigos de posturas aplicáveis;

II­ o usuário, de modo comprovado, ter:

a) procurado evitar ou atenuar as consequências danosas do fato, ato ou omissão; 

b) comunicado, em tempo hábil, ao prestador do serviço ou ao órgão de regulação e fiscalização sobre 
ocorrências de situações motivadoras das infrações; 

III­  ser o  infrator primário e a falta cometida não provocar consequências graves para a prestação do 
serviço ou suas infraestruturas ou para a saúde pública;

IV­ omissão ou atraso do prestador na execução de medidas ou no atendimento de solicitação do usuário 
que poderiam evitar a situação infracional.

§2º Constituem circunstâncias agravantes para o infrator:

I­ reincidência ou prática sistemática no cometimento de infrações;

II­ prestar informações inverídicas, alterar dados técnicos ou documentos;

III­ ludibriar os agentes fiscalizadores nos atos de vistoria ou fiscalização;

IV­ deixar de comunicar de imediato, ao prestador do serviço ou ao órgão de regulação e fiscalização, 
ocorrências de sua responsabilidade que coloquem em risco a saúde ou a vida de terceiros ou a prestação 
do serviço e suas infraestruturas;

V­ ter a  infração consequências graves para a prestação do serviço ou suas infraestruturas ou para a 
saúde pública;

VI­ deixar de atender, de forma reiterada, exigências normativas e notificações do prestador do serviço ou 
da fiscalização;

VII­ adulterar ou intervir no hidrômetro com intuito de obter vantagem na medição do consumo de água.

Art. 53. A pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que infringir qualquer dispositivo do artigo 
52  desta   Lei,   estará   sujeita   às   seguintes   penalidades,   nos   termos   dos   regulamentos   e   normas 



administrativas de regulação, independente de outras medidas legais e de eventual responsabilização civil 
ou criminal por danos diretos e indiretos causados ao sistema público e a terceiros:

I­ advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer cessar a irregularidade, sob pena de 
imposição das demais sanções previstas neste artigo;

II­ multa;

III­ suspensão total ou parcial das atividades, até a correção das irregularidades, quando aplicável;

IV­ perda ou restrição de benefícios sociais concedidos, atinentes aos serviços públicos de saneamento 
básico;

V­ embargo ou demolição da obra ou atividade motivadora da infração, quando aplicável;

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.   54. Os   órgãos,   entidades   municipais   e   prestadores   de   serviços   da   área   de   saneamento   serão 
reorganizados para atender o disposto nesta Lei.

Art. 55. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua publicação.

Art. 56. Ficam revogados expressamente os artigos 5°, 6°, 7°, 8° e 9° da Lei 17.104 de 13 de junho de 
2005, que cria o Conselho e o Fundo Municipal de Saneamento e as disposições em contrário.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Recife,   18  de    NOVEMBRO   de   2015.

Geraldo Julio de Melo Filho
Prefeito do Recife
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